
ATO NORMATIVO Nº 023/2011 

  

Dispõe sobre o processo de certificação 
digital no Ministério Público do Estado da 
Bahia e dá outras providências.  

  

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA, 
no uso de suas atribuições, nos termos da Lei Complementar Nº 11/1996 e 
considerando:  

- a importância da certificação digital no âmbito do Ministério Público 
para fins de registro de informações judiciais e extrajudiciais;  

- os ganhos de produtividade proporcionados pela segurança e 
celeridade conferidas pelo certificado digital nos processos internos;  

RESOLVE  

Art. 1º Fica instituído o uso de certificado digital no âmbito do 
Ministério Público do Estado da Bahia, a ser adotado por membros e servidores, tendo 
em vista a realização de transações eletrônicas nas ações ministeriais.  

Art. 2º A certificação digital de que trata o caput deste artigo será 
implementada de forma gradual, de acordo com a Agenda de Certificação, a ser 
organizada e divulgada previamente.  

Art. 3º Caberá à Comissão de Gestão da Informação- COGI, criado 
pelo Ato Nº 008/2008, estabelecer padrões e requisitos administrativos para adoção 
de procedimentos relacionados ao processo de certificação digital no âmbito 
institucional, especialmente:  

I. assegurar a certificação dos membros e servidores, de acordo com 
as definições da Administração;  

II. definir os critérios a serem adotados para o credenciamento dos 
usuários;  

III. articular junto aos órgãos envolvidos a organização da Agenda de 
Certificação;  



IV. divulgar a instalação de postos de atendimento para o 
credenciamento digital.  

V. assegurar os meios necessários à certificação digital, bem como o 
controle de sua operacionalização.  

Art. 4º Caberá à Superintendência de Gestão Administrativa, além 
das providências necessárias à contratação dos serviços de certificação digital, 
verificar a conformidade de sua execução, de acordo com as cláusulas contratuais 
estabelecidas.  

Art. 5º Os membros e servidores usuários de assinatura digital serão 
responsáveis pela guarda e conservação do token utilizado para a assinatura digital, 
devendo comunicar de imediato à Superintendência de Gestão Administrativa em 
caso de furto, roubo, perda ou danos do objeto.  

Art. 6º Este Ato Normativo entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

  

 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, 13 de dezembro de 2011. 

 

 

WELLINGTON CÉSAR LIMA E SILVA 

Procurador-Geral de Justiça 

  

 


